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O artigo de Don Mitchell (1995) deveria ser

visto como uma elaboração e um refinamento va-

liosos do conceito de cultura na “nova Geografia

cultural”. É uma declaração precisa dos perigos

de reificar a cultura por parte de géografos que

podem ser tentados a usá-la como uma variável ex-

planatória, em vez de estudar como a categoria da

cultura funciona na prática. Em outras palavras,

como geógrafos, deveríamos estudar a reificação

da cultura em vez de nós mesmos reificarmos o

conceito de cultura.

Mitchell apresenta seu artigo como uma críti-

ca aos estudos dos “novos geógrafos culturais” por

assumirem que a cultura tem status ontológico.

Desejamos fazer dois comentários com referên-

cia a este objetivo. Primeiro, afirmaríamos que

os novos geógrafos culturais realmente fazem

reivindicações ontológicas para a cultura e o

mesmo faz Mitchell. Ele declara que a idéia de

cultura foi desenvolvida por atores sociais “como

um meio de tentar ordenar, controlar e definir os

‘outros’” (ibid). Ao dizer isto, ele dá à cultura sta-

tus ontológico. O problema é que Mitchell falha

em reconhecer isto porque aparentemente dese-

ja separar idéias num domínio distinto da prática

material, como se, de certa forma, não fosse ple-
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namente real. Contudo, se ele adotasse uma po-

sição realista, como o fazem muitos outros mar-

xistas, seria desnecessário ver idéias como não

sendo plenamente reais. A adoção de uma postu-

ra realista com referência ao status ontológico

das idéias é compatível com o materialismo his-

tórico e evita a distinção inútil entre idéias (ou

textos) e realidades (ver Walton, 1995). Como

mostra o próprio Mitchell, idéias são reais e são

reais em suas conseqüências. Por exemplo, ele

diz que “raça” não é uma categoria científica le-

gítima, mas que o racismo certamente existe. Os

racistas desdobram a categoria “raça” e conseqü-

ências muito reais resultam disto. O mesmo ocor-

re com a cultura. Como diz Mitchell, a idéia de

cultura é uma maneira de ordenar o mundo com

inúmeras conseqüências em termos de dividir

pessoas e delinear as atividades em entidades está-

véis que podem reforçar as relações de poder. A

cultura é, na verdade, “uma imposição social” (ibid),

mas isto não significa que não seja real. Muitos

dos seus efeitos são prejudiciais, como na “limpeza”

étnica. Assim, podemos ver que Mitchell dá status

ontológico à idéia da cultura e não há razão pela

qual não devesse fazê-lo. Isto não é absolutamente

a mesma coisa que reificar a cultura, transforman-
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do-a em uma entidade desconhecida supraorgâni-

ca, com poderes causais autônomos. É importante

distinguir entre status ontológico e reificação.

Segundo, achamos que há um deslize no arti-

go de Mitchell, sob outros aspectos bem argumen-

tado. Ocasionalmente, ele deixa de fazer justiça à

posição de outros geógrafos culturais introduzin-

do um passo não existente na lógica deles. Dare-

mos dois exemplos, voltando depois à crítica de

Mitchell sobre The city as text (Duncan, 1990).

Primeiro, Mitchell (1995) sugere que, com a

chamada “mudança cultural” na geografia, houve

um “afastamento das explanações economicistas”.

De algum modo, ele conclui que isto significa que

os geógrafos culturais pensam que

‘a cultura’ explica ações, comportamen-

to, resistência ou formações sociais de

uma maneira que a ‘economia’ ou a ‘polí-

tica’ não podem explicar” (ibid).

É dificíl ver lógica nisso. Explanações econo-

micistas e econômicas não são a mesma coisa. Afas-

tar-se de explanações economicistas certamente

não é rejeitar a análise econômica ou política como

não sendo válida, bem ao contrário. Enfocar aspec-

tos culturais ou discursivos de vários fenômenos é

uma questão de escolher um tópico de interesse ou

especialização. Decididamente, não é privilegiar te-

oricamente aspectos culturais em relação a aspec-

tos políticos e econômicos. De qualquer maneira,

tal favorecimento seria impossível se se crê na inse-

parabilidade destes vários aspectos.

A “mudança cultural” refere-se não ao que está

ocorrendo na própria geografia cultural que, é cla-

ro, sempre esteve interessada pelo cultural, mas à

abertura dos vários subcampos da geografia, como

a geografia econômica ou política e seus objetos

de estudo, a uma maior consideração da especifi-

cidade cultural e histórica. Discutiremos abaixo que

tal conceito não reificado de especificidade cul-

tural é um conceito valioso, que introduz comple-

xidade em conceitos de outro modo demasiadamen-

te abstratos e universalizados, tais como “a econo-

mia” ou a “política”. Ao lado desta “mudança cultu-

ral” em vários subcampos da geografia, pediríamos

uma geografia cultural cada vez mais politizada, as-

sim como mais completamente apoiada em proces-

sos sócio-econômicos e políticos determinados.

Segundo, Mitchell exige que os géografos (e

antropólogos) especifiquem exatamente o que é a

cultura; afirmando que eles unificam falsamente o

que é, de fato, um conceito caótico. Declara que

eles dizem que não há culturas singulares e que

“diferença ou distinção não podem nunca estar lo-

calizadas apenas na continuidade de uma cultura

ou tradição”(Clifford, 1988, citado em Mitchell,

1995). Depois ele passa desta citação para a de-

claração mais geral de que a idéia de cultura “per-

mite-nos transformar diferenças em algo ordena-

do, mapeável e controlável”(ibid). Parece que, ao

mesmo tempo que Mitchell acusa os géografos e

outros de serem irreais sobre qual é exatamente

seu objeto de estudo, ele quer também criticá-los

por reificarem a cultura em entidades discretas, li-

mitadas. Quando eles se recusam a fazê-lo, argu-

mentando que a cultura é um processo fluido sem

coerência interna ou limites, ele chama esta “fa-

lha” de um retrocesso infinito. Cultura pode pare-

cer um conceito caótico, mas apenas reflete siste-

mas importantes fragmentados, altamente contes-

tados, freqüentemente híbridos e sempre fluidos.

Isto não é um problema, a não ser que o conceito
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seja empregado como uma variável explanatória.

Mitchell não mostra exemplos de geógrafos cul-

turais realmente reificando a cultura em suas análi-

ses empíricas. Por exemplo, ele faz citações de ape-

nas um capítulo teórico de The city as text, no qual

Duncan (1990) usa a definição de Raymond Wi-

lliams (1982, citado em Mitchell, 1995) de cultu-

ra como “um sistema importante através do qual

um sistema social é comunicado, reproduzido, ex-

perenciado e explorado”. Duncan afirma que a

cultura enquanto um sistema significativo está

inextricavelmente articulada a sistemas econômi-

cos e políticos; assim, ele reconhece sua especifi-

cidade (e história). Apesar do uso do termo “siste-

ma” poder soar um tanto reificado, a tentativa foi

de evitar naturalizar sistemas econômicos e políti-

cos, abstraindo deles a especifidade. Duncan, por

exemplo, distingue sistemas político-econômicos

cingalêses dos vários sistemas político-econômi-

cos europeus. Apesar destes “sistemas” serem in-

terligados, não terem limites claramente fixados e

não serem homogêneos ou estáveis, eles não de-

veriam ser vistos como completamente indistin-

guíveis um do outro ou como idênticos. Admitir a

diferença cultural leva à ilusão de universalidade e

ao perigo de opressão involuntária por intermé-

dio do imperialismo cultural (Young, 1990). Po-

deríamos acrescentar aqui que é estranho que Mi-

tchell ache a definição de cultura, enquanto um

sistema significativo, de Raymond Williams tão

diferente da definição de Zukin (1991) (que ele

endossa) de cultura como “um sistema estruturado

de representação de pessoas e coisas” (Mitchell,

1995). Este sistema estruturado, diz Mitchell, é

“continuamente investido, tornado real através de

processos de mediação”(ibid.).

Mitchell sugere que o conceito de cultura de

Duncan refere-se a nada mais que a linguagem, ape-

sar de admitir que a paisagem é citada como “um

sistema importante através do qual uma ordem so-

cial é comunicada, reproduzida, experienciada e

explorada.”

A paisagem Kandiana do século XVIII era, é

claro, um meio-ambiente muito material altamen-

te simbólico. Era inteligível para os singalêses e

para os que, como os tâmils, estavam familiari-

zados com a cultura cingalêsa, mas não era fa-

cilmente comprensível às pessoas em outras ba-

ses culturais, como os embaixadores europeus à

corte Kandiana.

Os significados culturais interpenetram também

os sistemas econômicos. Para os membros do cam-

pesinato Kandiano, o significado do trabalho ti-

nha fortes componentes culturalmente específicos

e a resistência a tal trabalho (rajakariya – trabalho

devido ao rei) assumia formas cultural e historica-

mente específicas. O meio ambiente construído e

práticas materiais como estas certamente não são

redutíveis à linguagem, apesar de seus significa-

dos serem, em parte, oriundos de textos escritos;

neste caso, textos sagrados.

 Mitchell reivindica que, focalizando a aten-

ção em uma política de interpretação baseada em

formações discursivas locais competidoras (dizen-

do respeito a – e embutidos em – sistemas sociais,

econômicos e políticos), Duncan não mais vê a

cultura como estando apoiada na interação social.

É difícil ver como ele possivelmente pode inferir

isto. Aqui há um efetivo deslize que certamente

teria sido evitado se ele tivesse se referido aos ca-

pítulos empíricos de The city as text que focalizam

as interações sociais e políticas entre várias classes
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oprimidas e dominantes. É estranho como o uso

das palavras “texto” ou “discurso”, não importa quão

associadas estejam à vida material, parece levar al-

gumas pessoas a pensar em que o autor, de algum

modo, não está engajado em sólida análise social.

Esta reação só pode ser explicada pelo fato  de

que tais leitores (Mitchell não está  sozinho nisto)

têm uma visão muito estreita, despolitizada e não

material do conceito de texto.

Sugerimos que, em vez de focalizar a atenção

exclusiva sobre as declarações teóricas dos geó-

grafos culturais, Mitchell recorra ao trabalho em-

pírico deles para ver se podem ser encontrados

exemplos de reificação. Achamos que ele encon-

trará precisamente exemplos do que propõe: “[um]

enfoque [sobre] como a idéia de cultura funcio-

na... para controlar e ordenar aspectos de um mun-

do indisciplinado (mas, não obstante, altamente

estruturado)” (ibid).

Em The city as text, por exemplo, Mitchell en-

contrará o que ele sugere que uma geografia cul-

tural crítica deveria fazer:

[ela] expõe o poder de classes domina-

tes, mas também leva em consideração a

desmistificação de movimentos opsicio-

nais. Estes movimentos inventam estra-

tégias e táticas, transformam relações,

produzem artefatos, literatura, música e

economia alternativa (ibid)1.

Mitchell também encontrará especificidade

cultural e histórica em descrições de economias

e sistemas políticos. Afirmaríamos que tal enfo-

que sobre especificidade cultural é importante

para evitar referências abstratas à economia ou

política per se.

Mais uma vez, o exemplo de “raça” para o qual

Mitchell chama a atenção é útil em demonstrar a

utilidade de um conceito não reificado de es-

pecificidade cultural. “Raças” não existem em ter-

mos biológicos, essencialista, na qual freqüente-

mente se pensa que existem. Entretanto, concei-

tos de raça são desenvolvidos em contextos cultu-

rais e históricos específicos para articular e legiti-

mar práticas racistas culturalmente especificas. A

idéia de “raças” distintas, como a idéia de culturas

homogêneas, é uma categoria cultural que é mui-

to real em seus efeitos.

Entre os muitos outros exemplos de como pres-

tar muita atenção à especificidade cultural evita

uma análise excessivamente abstrata, indicaríamos

o estudo de Nalani Hennayake (1994) sobre o

conceito de desenvolvimento tal como foi consi-

derado no Sri Lanka pós-colonial. Apesar de ser

contestado (especialmente pela população mino-

ritária tâmil) e ser certamente híbrido, surge um

conceito de desenvolvimento baseado em princí-

pios sociais e econômicos budistas singalêses. Este

conceito de desenvolvimento, está em contraste

claro com os modelos de desenvolvimento euro-

peus e americanos que, muito freqüentemente, são

vistos como culturalmente neutros e universalmen-

te aplicáveis. O desdobramento deste conceito de

desenvolvimento singalês tem conseqüências ma-

teriais (negativas e positivas) claramente identifi-

cáveis para a população do Sri Lanka.

Concordamos plenamente com Mitchell que

uma agenda para a geografia cultural seria:

Compreender como grupos poderosos

operacionalizaram historicamente a no-

ção de cultura, examinando, por exem-

plo, como referências à cultura e às dife-
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renças culturais (e sua valorização como

atributos de povos) ajudam à coloniza-

ção, à guerras ‘étnicas’, à produção de uma

‘subclasse’, nos permitindo começar ver-

dadeiramente a ver ‘geografias da cultu-

ra’ (Gregory e Ley, 1988) – não como

uma romantização de grupos oposicio-

nais ou como um exercício na celebração

da diversidade (conforme Price e Lewis,

1993), mas como processos sociais reais,

práticas representacionais materiais (Said,

1993).(Mitchell, 1995).

Concordamos também que cultura é um con-

ceito notoriamente escorregadio, difícil de defi-

nir, que os geógrafos culturais deveriam dar mais

atenção ao problema de seu status ontológico e

que sempre há perigo de reificá-la, dando-lhe po-

deres causais. Concordamos que, não dando mais

atenção ao conceito de cultura e o que ele signifi-

ca, os geógrafos culturais podem reforçar o cultu-

ralismo. Assim, endossamos o artigo de Mitchell

(assim como o seu trabalho mais empírico (Mitche-

ll, 1993a e 1994b) como uma contribuição valio-

sa à “nova geografia cultural”, mas vemos este arti-

go em particular mais como uma elaboração e refi-

namento de idéias atuais que como uma crítica efe-

tiva ao trabalho recente de geógrafos culturais,

como Cosgrove, Duncan ou Jackson.

NOTAS __________________________________

1 A resistência campesina ao programa de construção

altamente explorador do rei Kandiano tomou a for-

ma de clássicas “armas dos fracos”, incluindo, princi-

palmente, crítica velada através de poesia, canções e

peças.
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